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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

SEGRETARTA DE ADMtIilSTRAçÃo E FTNANçAS

TERMO DE REFERÊNCN

1. DEFTNTçÃopOOBJETO

1.1. 0 presente Termo de Referência tem como ob.ieto abertura de processo licitatório para o REGISTRO DE
PREÇOS, do tipo menor preço por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de
Uniíormes e Tecidos para a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal de Agncultura,
Comércio, lndústria e l\.4eio Ambiente, Fundo Muniopal de Saúde, Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviço
de Utilidade Pública, Secretaria Municipal de Educaçã0, Cultura, Esporte e Lazer e Fundo l!'lunicipal de Assistência Social
deste município, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições constantes nêste termo.

2. CONDTCOES G DA CONTRATACÃO

2.1. Aquisição de l\,lateriais, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçÕes e exigênciâs estabelecidas neste
instrumento.
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NUIUERO DESCRTÇA0 QUANT
ESTIMADO

(R$)

TOTAL
(R$)

1
Boné - tacktel , acessórios de plástico ( pino e regulador na
mr branca )

UN 135,00 21,20 2 862,00

2
Bota de C,ouro - preta, solado em PV injetado sem cadarço,
diversos tamanhos do 35 ao 44

UND 45,00 66,69 3.001,05

3

Camisa Manga Cuda - gola careca, 100% algodão, fio 30,
sublimada policromada frente e costas e mangas,
diversos tamânhos P,M,G,GG,EXÍ G,

UND 1 .470,40 32,00 47.040,00

4 UND 470,00 47 ,40 22.090,00

5

Camisa l\ilanga Longa - em malha 91% algodão poliamida I
% elastano com proteção UV FPU 50+, com
manga longa careca

UND 1S0,00 34,33 6.522,70

6 chapÉu com proteção solar UND 40,00 26,63 '1.065,20

7
coLETE PARA |DENTTFTCAÇÃO DE PROFTSSTONAIS ,

ADULTO,
UN 20,00 84,97 1 699,40

8

Colete pâra identificação de profissionais de Saúdê - adulto-
em tecido Brim leve UND 50,00 84,97 4.248,50

I
conjunto unisex composto por camisa manga curta tecido
100% algodáo, cores a deÍinir, e caiça tecido helanca
100% poliamida c ores , tamanhos e logomarca

UND 95,00 176,17 16.736,15

10

lvochila de Costas - Conteccionada êm polléster 900 ou
poliam2go, medindo: 42cmx30cmx1scrn,com duas
alças de costas amlchoadas, dois compartimentos principais,

sendo um ziper no I
UND '107,00 00

fl
7.383,00

11

Uniforme Anti{hamas NR 10 com Camisa eletricista com
abertura Írontal, fechâmento com bo6ês anti-chama ê pala

protetora, gola caiorim esporte com pe de gola, punho com
UND í5,00 l}r 4 500.00
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Camisa l\íanga Curla - gôla polo. 100% algodão. Íio 30,1

sublimada policromada frente e costas e mangas, 
I

diversos tamanhos P.I,,|,G.GG,EXT G 
I

!



carcela e botão, com faixa refletÍva de 5cm, com bolso frontal
identificação do EPl, RISCO E ATPV bordados. Calça
eletricista 1/2 ós risco 2, com fechamento botão retadante
a chama, braguilhâ botão com proteção, cós tmseiro elástico
de 40mm, 5 passantes, 2 bolsos frontais chapados, 2 bolsos
traseiros chapados, com faixa refletiva, identiflcação do EPl,
RISCO E ATPV bordados. Aprovados para: Proteção das
pemas e tronco do usuário mntra agentes téÍmicos
provenientes de arco elêtrico e fogo repentino.

R$ 1'17.148,00

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ IIIUNICIPAL DE BOQUIM

SEcRETAR|A 0E ADMTNTSTRAçÃO E FTNANçAS

2.2. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27
de setembro de 2021.

2.3. O prazo de vçência da ata de registro de preços será de um ano e poderá ser pronogado por igual periodo, nos

termos do art. 84 da Lei 14.13312021.

2.4. O custo estimado total da contratação é de R$ íí7.148,00 (cento e dezessete mil, cento e quaÍenta e oito
reais), conÍorme custos unitários apostos na tabêla acima.

2.5. O contrato/Ata de Registro de Preço oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

ügência da contratação.

3. FUNDAMENTACÂOEDESCRICÃO NECESSIDADE DA CONTRATACÃO

3.1. A contrataÉo darse-á através de Pregão Eletrônico, por se tratar de bens comuns.

3.2. O uso do Sistema de Registro de Preços para a contratação do obJeto em questão justifica-se a partir das hipoteses

previstas no art. 30, incisos l, ll e lll do Decreto Federal no 11.46212023:

Art. 3o O SRP poderâ ser adotado quando a Administração julgar peftinente, em esrycíal:

| - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes

ou frequentes:

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com prevísão de entregas parceladas ou
corfuafaÇão de se/viÇos Íemunerados por unídade de nedida, como quantidade de horas de
seruiço, posÍos de Írabalho ou em regime de tareía;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de una entidade,
inclusíve nas compras centrulizadas:

3.3. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças

3.4. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

- Secretaria l\4unicipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública;

- Secretaria [runicipal de Educação, Cultura, EspoÍte e Lazer;
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ESTADO DE SERGIPE
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- Secretaria Municipal de Agricultura, Comercio, lndustria e Meio Ambiente;

- Secrelaria Municipal de Saúde e Bem-Estar;

- Secrelaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho;

3.5. Esta contratação será EXCLUSIVA para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em obediência à Lei

Complementar no 123/2006,

4. JUSTIFICATIVA DOS SERVICOS

4.Í. A PreÍeitura Municipal de Boquim, juntamente com Fundo Municrpal de Saúde, Fundo l\,lunicipal de Assislência
Social e do Trabalho e Fundo Municipal dos Direitos da Caança e do Adolescente, do Estado de Sergipe, tem como
mrssão planejai', executar e genÍ os serviços públicos a nivel locallmunicipal em consonância com princípios determinados
pela Constituição Federal de 1988, buscando excelência nas ações direcionadas â integralidade.

4.2. A presente contratação visa à aquisição de uniformes e tecidos para servidores municipais, garantindo a
padronizaçáo da vestimenta durante a prestação dos serviços públicos. Tal medida promove idêntificação clara dos

agentes pêla popuíação, aumentando a segurança, conÍiança e credibilidade, além de valorizar os profissionais e

assêgurar a continuidade das atividades admrnistrativas e operacionais com êÍiciência. A uniformização reÍorça a

organizaçã0, higiene e profissionalismo, contnbuindo para o atendimento adequado às demandas municipais e para a

transparência das ações do Poder Público.

4.3. Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, oÍa em tela, é imprescindível para darmos continuidade
nas atribui@es rnerentes à administÍação pública paÍa quê ocora o bom Íuncionamento dos serviços prestados ao
desenvolvimento desta gestão, que continuaÍá tÍazendo benefícios diretos e indiretos aos servidores e à populaÇáo em
geÍal.

5. REQUISITOSDACONTRATACÃO

5.Í. Trata-se de uma aquisição de material de consumo a ser contratado mediante licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, nos termos da Lei n' 14.13312021.

5.2. A garantia consiste na prestaÉo pela empresa, de todas as obrigaçÕês previstas na Lei no 8.078, de 11/09/1990

- Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

5.3. A empresa Íomecedora dos bens será responsável pela substituiÉo, troca ou reposição dos matenais
poÍventura entregues com defeito, danificados, ou náo compativeis com as especiÍicaçôes do item 2.1 . deste termo.

5.4. Na substituiçâo de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou

supêrjores com apíovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.

5.5. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em coníormidade com as normas e registros exigidos pelo

INMETRO.

6. DA EXECUçÂO, GESTÃO E FTSCALTZACÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as noÍmas

desta Lei, e cada parte Íesponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabel

Íiscais do contrato,

14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti

informaçôes pertinentes a essa akibuição.

Secretaria de Administraçâo e Finanças I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | Baino Horá
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6.3, O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que Íor necessário para a Íegularização das Íallas ou dos defeitos observados.

6.4. 0 Íiscal do contrato rnformará a seus supeíorês, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que uttrapasse sua competência.

6.5. O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assêssoÍamento jurídico e de mntrole intemo da
Administraçã0, que deverão dirimiÍ dúvidas e subsidiá-lo com informaçÕes relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou
fomecimento do bem para representá-lo na execuçâo do contrato.

6.7. 0 contratado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificaÍem vicios, defeitos ou inconeçÕes resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

6.8. O contratado será responsável pêlos danos causados diretamente à Administração ou a teÍc€iros em razão da
execuÉo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhâmento pelo

contratante.

6.9. Somente o contÍatado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais
resuhantes da execução do contrato.

6.í0. A inadimplência do conÍatado em rêlação aos encargos trabalhistas, íscais e comerciais não transÍeÍirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nêm restnngiÍ a

regularizaqão e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada â hipótese prevista

no § 20 do art. 12'Í da Lei 14.13312021.

7.1. O objeto desta contrataÇão será entregue em locars determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de
empenho acompanhado de ordem de fornecimento, em um pÍazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data da
solicitação.

7.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.3, Considera-se ocomdo o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contrâtante atestar a
execução do objeto do contrato.

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obngatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos
termos do Art 90, §21 da Lei no 14.133/2021.

7.5. Havendo eno na apresentaÉo da Nota Fiscal ou dos documentos pedinentes à conÍataÇão, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exemplo, obrigação íinanceira pendente, decorrente de penaiidade
imposta ou inadimplência, o pagamento Ílcará sobÍestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situ , não acarretando
qualquer ônus para a Contratante

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considêrada improcedentê, a contratante d ntcar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada,

Secretaria de Administração e Finanças I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | Bairro Horácio F
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7. DOS PRAZOS E DO FORNECIMENTO

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária par"!uS.r.rto.

tcEP 4eyõ-0001

P



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA IIiIUNICIPAL DE BOQUIM

SEcRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃO E Frr{Ar{ÇAS

existência de pagamento a sêr eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recêbimento de seus créditos.

7.8. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deíesa.

7.9. Quando do pagamento, seÍá eÍetuada a retenção tÍibutána prevista na legislação aplicável

8. FORMA E CRITERIOS DE JULGAMENTO DO FORNECEDOR

8.í. A mntratação deverá se dar através de PREGÃO ELETRÔNICO, por se tratar de Íomecimento de bens,

8.2. O critério de julgamento de Íomecedor será obtido através do MENOR PREÇO por item.

8.3. 0 modo de disputa será ABERTO.

8.4. O intervalo mÍnimo entre os lances será de R$ 0,10 (dez centavos).

9. ESTIiIATIVAS DO VALOR DA CONTRATACÃO

O Valor estimado para contratação será de R$ 1í 7.í48,00 (cento ê dêzessête mil, cênto e quârenta e oito reais).

10. OAADEQUACÃO ORCAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da execução do contrato conerão à conta dos Recursos Orçamentários onundos dos

crêditos orçamentários vigentes,

,11. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

1'1.1. São obrigaçôec do contratante:

1í.í.í. PropoÍcionar a Contratada as condições indispensáveis ao fornecimento do objeto.

'11.í.2. VeriÍlcar minuciosamente, no prazo fixado, a coníormidade dos bens recebidos provisonamente com as

especiÍicações constantes do conkato e da proposta, para flns de aceitação e recebimento deÍinitivo;

í í.í.3. Releitar, no todo ou em parle, os produtos em desacordo com o objeto da contratação.

11.1.4. Comunicar foÍmalmente a Conlratada qualquer Íalha veriÍlcada no cumprimento da execução contratual.

11.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumpnmento das obrigaçÕes da Contratada, atraves de comissão/servidor

especialmente designado;

íí.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo e Íorma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

1í.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ConÍatada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconêncla de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

11.1.8. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

12. DAS OBRIGAÇ ÔES Do CoNTRATADO E SUAS VEDACOES

Secretaria de Administração e Finanças I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | Bairro Horácio F, Fontes
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execução deste contrato;

í2.í.2. Fomecer Materiais de Expediente, na conÍormidade do estabelecido no Edital e Termo de reÍerência, livres de
qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;

í2.1.3. Dar plena garantia sobre a qualidade do serviç0, prestados por no mÍnimo 12 (doze) meses;

í2.1.4. ResponsabilizaÊse pela entrega das mesmas em conformidade com o especificado no Edital;

í2.1.5. Proceder o fomecimento do seruiço imediato, a paÍtir do rêcebimento da Ordem de compra/Nota de Empenho;

í2.1.6. Executar devidamente os serviços descÍitos na Cláusula correspondente do presente contrato. dentro dos

melhores parâmelros de qualidade estabelecidos para o ramo de atiúdade rêlacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipulados.

í2.1.7. No ato do fomecimento a empresa vencedora poderá ter um preposto que responda pela mesma, paÍa

acompanhar a conferência e recebimento das refeições.

í2.1.8. Sendo de sua Íesponsabilidade pelo kansporte apropnado, assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscâis

e comerciais resultante desta licitação;

í2.1.9. Providenciar todos 0s recuÍsos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo

estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros,

impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessá as à perfeita entrega do objeto.

í2.1.10. A contratada deverá comprovar, atrâvés de declaraÉes ou outro documento justificável, que não está impedida

de contratar com a Administração Pública.

12.1.11. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condiçoês de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contÍatação.

í2.1.12. Cumprir fielmente todas as disposiçôes deste Termo de Referência, bem como as dÍsposiçoes contrâtuais, as

quais farâo parte indivisível das obrigações da Contratada.

í2.1.13. Comunicar â Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

í2.1.14. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obngâÉes assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação;

í2.í.15. Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na Íase de

habilítaçâ0.

'12.2. É expressamente vedado ao contÍatado:
í2.2.1. Subcontratar ou sub+ogar (ceder ou transferir) total ou parcialmente a contratação.

í3. DA QUALIFICACÃO JURíDICA. FISCAL. TRABALHIST Â, FINANCEIRA E TÉCNEA NECESSÁRIA PARA
CONTRATAÇÃO

13.'1. Para a habilihção regulamentada neste item, o interessado deverá apresêntar a documentação a seguir
relacionada:

í3.1.1. Será exigida a apresentação dos documêntos dê habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fesê
de habilitaçáo anteceder a de julgamento.

13.2. A contratada deverá comprovar contêÍ os documêntos a seguir rêlacionados:

a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade d
prestadas, nâ Íorma da lei;

Secretaria de AdministÍação e Finanças I Praça Dr. Jose Maria Paiva Melo, 26 | Bairro Horácio F. Fo
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b) declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei 9.854/99);

í3.3. RELATIVA HABILITAÇÃO JURíDrcA

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente rqistrados no Orgão

de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas altera@s subsequentes

ou o respectivo instrumento de Consolidaçáo Contratual em vigor, com as postenores altera@es, se houver;

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e

todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova

da diretona em exercicio;

c) As participantes, em se tratando de Sociêdades por Ações, deverão apÍesentar as publicaçÕes nos Diános OÍiciais dos

seus respeclivos Estatutos Sociais em vigor, ammpanhados dos documentos de eleiSo de seus administradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro PÚblico de Empresas lt/ercantis;

e) Para as sociedades empresánas ou empresas individuais de responsabilidadê limitada - EIRELI: ato constitutivo,

estatuto ou mntrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documento compmbatório de seus administÍadores;

í3.4. RELATIVOS A REGULAMENTAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) lnscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinênte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias,

tanto no âmbiio Federal quanlo no âmbito da procuradona da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portana

MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF no 443, de 17 de outubro de 2014), assEurada a regra

para as microempresas e empresas de pequeno poÍte, nos têrmos do arl. 43 da Lei Complementar N0 123, de 14 de

dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade mm a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, assegurada

a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar No 123, de 14

de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Sêrviço - FGTS: Certidão dê Regulaídade de

Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

0 Prova de inexistêncta de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaÉo de certidão

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o

de maio de '1943.

í3.5. RELATIVOS À CAPACIDAOE ECONÔilICA FINANCEIRA

a) Certidão negatÍva de íalência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - (Lei no 14.133. de 2021 , aà. , caput,

inciso ll);

secretaria de Administraçao e Finanças I Prap Dr. José Maria Paiva Melo, 26 | Baino Horácio F. Fontes

Tel. (79) 364 5- 191 9lBoq u im/Se rg ipe

C P4

Iri

\u v



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM

SEcRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃO E FrNANçAS

í3.6. RELATIVO À CAPACIDADE TÉCNICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administraçâo Federal, Estadual ou Municipal,

direta ou indirela, e/ou empresa pnvada que comprove, de maneira satisfatóÍia aptidâo para desemp,enho de atividadê

pertinente e compatível em caracteristicas, quantidades e prazos com o ob;eto da presente licitação.

STAMENTO14. DO REAJU

í4.1. Os preÇos contÍatados serão fixos e ineajustáveis, pelo período de 12 (doze) mesês a partir da data do oÍçamento

estimado

í4.2. O valor do contrato será fixo e ineajustável, porém poderá ser conigido anualmente mediante requerimento da

contratada, após o interregno minimo de um ano, contado a paÍtir da data limite do orçamento estimado, pela variação

do lGp-M (índíce Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta.

í4.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos

realizados a paÍtir do 1' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 120 (décimo segundo) mês e, âssim,

sucessivamente, contado desde a data da apresentaÉo da proposta e de acordo com a vigência do contrato.

í4.4. Apos a aplicaçao do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência

e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, duÍanle

a existência jurídica do contrato.

í4.5. Oconendo o desequilibrio econômico-Íinanceiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alinea d, da Lei 14.13312021, mediante comprovação

documenlal e rEuerimento expresso do Contratado.

í4.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices

ou tabelas oÍlciais e/ou outros meios disponiveis que assegurem o levantamento adequado das condiçoes de mercado,

envolvendo todos os elementos matenais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no

embasamento da decisão de deÍenr ou rejeitar o pedido.

í5. DOPAGAMENTO

15.í. O pagamento será'realizado no prazo de atá 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto do efetivo recebimento

dos produtos ãpresentados na Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crêdito em banco, agência e conta

conente de sua titularidade, indicados pelo contratado.

15.2. Considera-se ocomdo o recebimento da nota fiscal ou Íatura no momento em que o Órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

1S.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, tais

com0:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuiçÕes previdenciárias, tanlo

no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional

b) compíovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da in sada.

c) Comprovar a regulandade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: idão de

Regularidade de SituaÇão - CRF, emitida pela Caixa EconÔmica Federal
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d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de 1 ' de maio de 1943.

'15.4. Havendo eno na apresenlação da Nota Fiscai ou dos documentos pertinentes â contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,. por exemplo, obrigação ÍlnanceiÍa pendente, deconente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularizaÉo da situação, não

acarretando qualquer Ônus para a Conlratante,

í5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15,6. Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscaliza$o da regulandade fiscal quanto â inadimplência da contratâda, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessános para garantir o

recebimento de seus créditos.

í5.7. Persistindo a inegulandade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão contratual nos autos

do processo administrativà mnespondente, assegurada â contratada a ampla defesa.

í 5.8. Quando do pagamento, será'efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.9. Deverá ser pago mensalmente através de Documento de Anecadação Municipal (DAM) uma taxa de fiscalização

dos contratos referente a fomecimento de produtos ou serviços com a alíquota de 1,5% (um e meio por cento) aos

contralos, valor efetivo, incidindo na fonte sobÍê os pagamentos a partir do primeiro mês de execução, conforme art. 166

da Lei Municipal n' 851/2018 e pelo Decreto Municipal n" 266/2019.

16. DAS SANCOES ADMINISTRAT]YA§

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infraFes:

I - dar causa à inexecução parcial do conÍato;

ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo dê validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justiÍicado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fal durante

a licrtaÉo ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou pÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou comeler Íraude de qualquer natureza;
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Xl - praticar atos ilícítos com vistas a Írustrar os obletivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.M6, de 10 de agosto de 2013.

1ô.2. Serão aplicadas ao responsável pelas iníra@es administrativas previstas nesta Leias seguintes sanções:

I - adveÍtência;

ll - multal

Ill - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.

í6.2.1. Na aplicaçao das sanÉes serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

llÍ - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

í6.2.3. A sançáo prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela inÍração administrativâ prevista no
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.13312021 , quando não se lustiícar a imposição de penalidade mais grave.

í6.2.4. A sanção prevista no inciso ll do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por cento) do
valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquêr das infraçÕes administrativas previstas no art.
155 da Lei 14.13312021.

16.2.5. A sanção prevista no inciso lll do ítem 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas prevrstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021 , quando não se justiÍicaÍ

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licrtar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta da Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

16.2.6. A sanção prevista no inciso lV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infraçoes
admtniskativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021 ,bem como pelas infrações
adminiskativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsáveÍ de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indiretâ de todos os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso lV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica e o AS

seguintes regras: I - quando aplicada por órgâo do Poder Executivo, será de competênoa exclusiva do prefeito icipal

'16.2.8. As san@s previstas nos incisos l, lll e lV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulati
a prevista no inciso ll do mesmo item.
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16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizaFes cabíveis forem superíores ao valor de pagamento eventualmenle devido

pela Administração ao conkatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

mbrada judicialmente.

16.2.í0. A aplicação das san@es previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à AdministraÉo Pública.

í6.2.1í. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 16.2. deste termo, será facultada a deÍesa do interessado

no prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo.

í6.2.12. A aplicação das san@es previstas nos incisos lll e lV do item 16.2, requererá a instauraÉo de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Boquim (SE), 12 de dezembro de 2024

ERIVALDÀ ANA FARIAS

Secretária lvlunicipal de ministração E Finanças
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